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  CONCURSO PÚBLICO N° 001/2024 
EDITAL DE RETIFICAÇÃO Nº 02  

AO EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES 
 
 

A Prefeitura Municipal de Presidente Prudente, no uso de suas atribuições legais, RETIFICA o Edital de Abertura de Inscrições, do 
Concurso Público nº 01/2024, devidamente publicado em 1º de outubro de 2024, sob organização e aplicação da Fundação para o Vestibular 
da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - Fundação VUNESP, nas seguintes conformidades:  
 
Em CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS, para o cargo de Professor de Educação Especial – Interlocutor de Libras,  
leia-se como segue, e não como constou: 
 
Conhecimentos Específicos: Modalidades das línguas: oral-auditiva, visual-espacial, gráfico-visual. Modalidades de tradução-interpretação: 
Libras para português oral, sinais para escrita; português para libras, escrita para sinais. Cultura surda: o que se entende por cultura surda, 
suas características, a identidade cultural de um grupo de surdos enquanto grupo diferente de outros grupos, forma de organizar o 
pensamento e a linguagem na pessoa surda. Tradutor: o tradutor como pessoa que traduz de uma língua para outra. Tradutor-intérprete: 
como a pessoa que traduz e interpreta o que foi dito e/ou escrito. Tradutor-intérprete de língua de sinais: como a pessoa que traduz e 
interpreta a língua de sinais para a língua falada e vice-versa em quaisquer modalidades que se apresentar (oral ou escrita). Tradução-
interpretação simultânea: como o processo de tradução-interpretação de uma língua para outra acontece simultaneamente, seus métodos; o 
processamento da língua fonte para a outra língua, a língua alvo, no tempo da enunciação. Tradução-interpretação consecutiva: o processo 
de tradução-interpretação de uma língua para outra que acontece de forma consecutiva; como o tradutor-intérprete ouve/vê o enunciado em 
uma língua (língua fonte), processa a informação e, posteriormente, faz a passagem para a outra língua (língua alvo). Princípios e conceitos 
no campo da educação especial; História da educação especial internacional e no Brasil; Modelos de atendimento da Educação Especial no 
Brasil; A Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva; Público-alvo da Educação Especial: deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; Atendimento Educacional Especializado: conceitos, planejamento e práticas; 
Desenvolvimento e aprendizagem na educação especial; Processos de ensino na educação especial; Currículo e Educação Especial; 
Avaliação na educação especial.  
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Os demais itens do edital de abertura de inscrição permanecem inalterados. 
 
E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar desconhecimento, é expedido o presente Edital. 
 
Presidente Prudente, 11 de outubro de 2024. 

 
 
 
 
 

EDSON TOMAZINI 
Prefeito Municipal 


